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Clausula abusiva ndo pode ser discutida em acéo de prestacéo de
contas

A 3 Turmado Superior Tribuna de Justica estabel eceu que, em agéo de prestacdo de contas, nédo é
possivel discutir o cardter abusivo de cldusulas de contrato de abertura de crédito em conta corrente. A
Turma manteve decisdo do Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o, que negou provimento a apelacdo
do recorrente.

A relatora, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que a mera alegacdo de violacdo de simula néo autoriza a
interposi¢cao de Recurso Especial. A ministra verificou, também, que o artigo 51, inciso IV, do Cédigo
de Defesa do Consumidor, apontado como violado, ndo foi analisado pelo TRF-4, aplicando-se, assim, a
Simula 211 do STJ.

A relatora observou que o objetivo do recorrente é impugnar a validade das clausulas previstas em
contrato bancério. Ela destacou que a prestagéo de contas é habil para afericdo de débitos e créditos, para
conferéncia do aspecto econémico do contrato. Contudo, ndo constitui via adequada para proceder a
andlise juridica dos termos da avenca, afim de se verificar eventual abusividade ou ilegalidade de
clausulas.

No caso, 0 Auto Posto Bela Via g uizou agao de prestagdo de contas contra a Caixa Econdmica Federal,
devido a apresentagdo genérica, em extratos padronizados, dos lancamentos de débito e crédito em sua
conta corrente. O juiz de primeiro grau extinguiu o processo devido a auséncia de interesse processual.

O TRF-4 deu provimento a apelacdo interposta pelo posto para reconhecer a existéncia de interesse
processual e condenar areé aprestacéo de contas. A CEF interpds recurso, que teve seguimento negado
pelo ministro Humberto Gomes de Barros, que morreu este ano.

Na volta dos autos a origem, o0 posto impugnou as contas apresentadas e pediu a condenagéo da CEF,
para que devolvesse os valores cobrados a titulo de encargos e tarifas bancarias, bem como atitulo de
juros, com aplicacdo da taxa de 0,5% ao ano. O juiz declarou corretas as contas prestadas e néo
reconheceu a existéncia de saldo em favor do posto.

O TRF-4 manteve deciso do relator que negou provimento a apelacdo do posto. No recurso ao STJ, ele
sustentou que, em acdo de prestacdo de contas, é possivel verificar alegalidade de lancamentos
efetuados em conta corrente. Afirmou gue as clausulas contratuais abusivas devem ser declaradas nulas e
gue o saldo resultante da andlise das contas prestadas deve ser restituido. Alegou também violagéo a
Simula 259 do STJ, que autoriza o titular de conta corrente bancaria a propor acéo de prestacéo de
contas. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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